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Abstract  This article analyzes recent theoretical production in Brazil on strategic health plan-
ning, focusing on instrumental logic. The approach centers on authors who have emphasized
theoretical and methodological aspects of strategic planning. Emphasis is on the need to develop
a new instrumentality capable of answering dilemmatic questions faced in health issues (profes-
sional health workers’ efficacy/personal achievement) in order to recover the teleological plan-
ning action. The author provides a proposal that considers planning a modulator for the incor-
poration of technology by health institutions.
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Resumo  Este trabalho analisa uma parte da produção teórica, no Brasil, concernente ao Plane-
jamento Estratégico à luz da crítica à razão instrumental. O recorte está focado em autores que,
na década de noventa, centraram sua produção na elaboração teórico-metodológica. Enfatiza-se
a necessidade de construir alguma nova instrumentalidade capaz de dar conta do dilema eficá-
cia/realização pessoal dos trabalhadores, considerado central para as instituições públicas de
saúde, resgatando a ação teleológica do planejamento. Propõe-se pensar o Planejamento como
modulador de incorporação tecnológica em instituições de saúde.
Palavras-chave  Técnicas de Planejamento; Planejamento em Saúde; Planejamento; Saúde Pú-
blica
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O problema do planejamento em saúde
no fim do século

O objeto de estudo deste artigo é a produção
de teorias e métodos de planejamento em saú-
de. Limitamo-nos a analisar a produção recen-
te de alguns autores brasileiros que – ao toma-
rem, como eixo, a questão do Planejamento Es-
tratégico – elaboraram propostas teórico-me-
todológicas, não se restringindo a aplicar me-
todologias já existentes. Por isso, não foram in-
cluídos outros autores que também oferecem
contribuições do ponto de vista da difusão de
métodos e legitimação da área do Planejamen-
to na Saúde Coletiva Brasileira (Paim, 1992; Tei-
xeira, 1995). A citação de todos excederia os li-
mites deste trabalho.

Ponderamos que o Planejamento – “Ato ou
efeito de planejar; Trabalho de preparação pa-
ra qualquer empreendimento, segundo roteiro
e métodos determinados (...); Elaboração, por
etapas, com bases técnicas de planos e progra-
mas com objetivos definidos” (Ferreira, 1997) –
somente terá valor de uso se não perder sua
capacidade instrumental. É campo metodoló-
gico que visa os meios como seu fim. Sua razão
de existir é, e será, operacionalizar organiza-
ções e grupos para atingir fins; em razão disso,
defendemos que é o método dos meios por ex-
celência.

Esta questão coloca o Planejamento dos
anos noventa em meio a um dilema fundamen-
tal: como fugir do papel controlador, advindo
da razão instrumental, sem perder a própria
instrumentalidade, não deixando de ter valor
de uso.

Semelhante dilema está presente nos auto-
res que analisamos: quem tentou problemati-
zar, com ênfase, a questão da razão instrumen-
tal, nem sempre conseguiu se avizinhar de no-
va metodologia; quem inovou mais na questão
metodológica, não conseguiu se aproximar cri-
ticamente da razão instrumental nem questio-
nar o caráter controlador do planejamento so-
bre trabalhadores e grupos.

Tentamos fazer a leitura crítica de alguns au-
tores, encarando a crise do Planejamento com
uma hipótese central: a crise do Planejamento,
neste fim de milênio, é uma crise de seu relacio-
namento com a racionalidade instrumental. Is-
to porque foi neste fim de século que a crítica
da razão instrumental voltou à pauta, depois
de ter sido relegada, durante algumas décadas,
aos espaços periféricos das análises político-
sociais.

A crítica do referencial estrutural-marxista
e a queda do socialismo real, no final dos anos
oitenta, recolocou a questão da subjetividade

no foco das correntes preocupadas com as or-
ganizações (Morgan, 1996). Mas o trânsito en-
tre esses dois pólos não tem sido fácil: enfati-
za-se, nas análises, um ou outro ponto de vista.
Consideramos que se trata de falsa dicotomia
entre instrumentalização e subjetivação. Dico-
tomia que nós, planejadores, deveremos en-
frentar e questionar, se quisermos atingir a vo-
cação teleológica da área.

Referencial teórico: a razão instrumental
ou a razão como instrumento?

É em Horkheimer & Adorno (1989) que podem
ser encontradas as reflexões mais críticas a res-
peito do “pensamento cegamente pragmatiza-
do” como a nova mitologia da modernidade; o
pensamento que teria perdido seu caráter crí-
tico e sua relação com a verdade e, para o qual,
“A natureza desqualificada torna-se o material
caótico de uma simples classificação” (Horkhei-
mer & Adorno, 1989:8).

Para esses autores, somente a arte e o pra-
zer escapariam do imperativo de prestar con-
tas no mundo administrado: “(...) para o positi-
vismo, que ocupou o posto de juiz da razão es-
clarecida, uma digressão pelos mundos inteligí-
veis não é apenas mais proibida, mas é vista co-
mo uma tagarelice sem sentido” (Horkheimer &
Adorno, 1989:19). Nessa perspectiva, o pensa-
mento só pode ser legitimado como redução
ao formalismo lógico, “a subordinação dócil da
razão aos achados imediatos” (Horkheimer &
Adorno, 1989:19). Nesse processo, sujeito e ob-
jeto tornam-se nulos e a operação entre espíri-
to e mundo é resolvida sem deixar resto. O pas-
sado é expulso e colocado à disposição do ago-
ra a título de saber praticável. Em contraparti-
da, esses autores propõem pensar os dados
“(...) como superfície, como momentos mediati-
zados do conceito que só se preenchem no des-
dobramento de seu sentido social, histórico, hu-
mano (...)” (Horkheimer & Adorno, 1989:19). A
análise que fazem do mundo contemporâneo,
procura no Iluminismo a raiz do sistema de do-
minação do trabalho e da reprodução das rela-
ções sociais de poder estabelecidas.

Horkheimer & Adorno (1989) buscam, no
relato homérico da Odisséia, o entrelaçamen-
to entre mito, trabalho e dominação. Quando
Ulisses estabelece a divisão do trabalho em seu
barco para resistir às sereias, estabelece os pri-
mórdios da ordem social: o dono, que faz os
outros trabalharem para ele, assumirá o risco
de escutar o canto mágico. Já seus companhei-
ros, com as orelhas tampadas com cera, nada
sabem da beleza do canto das sereias, só conhe-
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cem o perigo que implica. Fiéis ao seu papel
social, reproduzem a vida do opressor ao mes-
mo tempo que a sua própria. A tentação é neu-
tralizada em puro objeto de contemplação, em
arte. O prazer é separado, para sempre, do mun-
do do trabalho.

Hoje assistimos à colonização do senso co-
mum, resultante da hegemonia do positivismo
no mundo científico, e à rendição da humani-
dade ao reinado do mundo prático, adminis-
trado. A técnica alarga seu espaço até ocupar o
posto da teoria, e os métodos dos “meios” são
transformados em “fins” em si mesmos.

É nesta linha de crítica que nos propomos a
fazer a leitura dos autores brasileiros contem-
porâneos que problematizaram o Planejamen-
to. Mas, quando se trata de pessoas e institui-
ções, enfrentar a questão da razão instrumen-
tal só resolve parte do problema: com qual ou
quais razões se deve repensar uma metodolo-
gia de Planejamento? As questões humanas e
do mundo social nunca poderiam ser reduzi-
das ao mundo racional. Faz-se necessário am-
pliar o referencial teórico.

Segundo outros autores (Benasayag & Charl-
ton, 1993), estamos diante de duas grandes
rupturas, na época contemporânea. A primeira
foi estabelecida pelo marxismo, ao anunciar
que não existe o bem comum “em si”, que ele é
contraditório e conflitivo no devir dos proces-
sos. Segundo essa leitura, as amarrações esta-
riam determinadas por dada estrutura social
de produção. Todavia, para o marxismo e vá-
rias das correntes estruturalistas, existe a pos-
sibilidade de um agir racional: o agir do racio-
cínio crítico, ao qual se chegaria, pela síntese
dialética, superando a alienação dos trabalha-
dores.

A outra ruptura foi produzida pelo advento
da psicanálise. Freud teria “quebrado” a maior
ilusão da modernidade: o agir racional estaria
indefectivelmente contaminado pela pulsão de
morte: o homem, como sujeito de carência, ja-
mais poderia alcançar o desejado a não ser en-
carnado em objetos parciais e transitórios. O
mundo da razão está contaminado e compeli-
do à reiteração: “Si todos los hombres piensan
(...) tratar su subjetividad, su aprehensión del
mundo como un simple velo a desgarrar para
acceder a la visión objetiva y unívoca de un
mundo de verdades fue uno de los errores fun-
damentales de la modernidad (...) cuando se
elimina la subjetividad de un ser, es el ser mis-
mo lo que uno elimina” (Benasayag & Charlton,
1993:26).

Na teoria geral da administração (TGA), a
lógica predominante é a da adaptação dos su-
jeitos à organização e o controle maquilado

PLANEJAMENTO E RAZÃO INSTRUMENTAL 725

dos sujeitos pela organização. As instituições
teriam vindo ao mundo não para melhorar a
vida dos homens, mas para serem eficientes.
Quando, na equação eficácia/eficiência, a ên-
fase se coloca puramente nesta última, deslo-
ca-se a discussão dos fins para os meios em si.
Localizamos aí o efeito colonizador da razão
instrumental.

Ao avaliarmos que o senso comum é colo-
nizado pelo agir instrumental, pretendemos
exercer o raciocínio crítico. Propomos uma re-
flexão acerca do novo Planejamento para enti-
dades públicas, sejam elas estatais ou não. Ain-
da que essas entidades trabalhem reproduzin-
do a lógica das entidades privadas (eficiência/
dominação), mesmo assim, pensamos que é
nelas que o pólo contra-hegemônico (eficácia/
realização pessoal) pode, se estimulado, apare-
cer com mais facilidade: “En general la razón
instrumental es la que se halla al servicio de al-
gún otro tipo de razón que se estima principal;
según ello, la razón instrumental es ancillar y
subordinada a una razón ‘sustantiva’ o ‘subs-
tancial’(...) parece que la razón instrumental
sea un ‘saber cómo’ a diferencia de un ‘saber
qué’.” (Ferrater-Mora, 1994:3010).

Como planejadores contemporâneos, te-
mos responsabilidades. É demanda freqüente
das equipes de saúde a de um assessor de pla-
nejamento para organizar o “como fazer”. Fre-
qüentemente, enquanto técnicos de planeja-
mento, chegamos para instrumentalizar um
“saber como” sem interrogar as finalidades es-
tabelecidas. Nesses casos, em nome dos méto-
dos prontos, os sujeitos são sacrificados. De-
fendemos que, em Planejamento, cabe enfati-
zar a necessidade de colocar “o que fazer” em
análise, pois este é sempre anterior ao “como
fazer”. E este “o que fazer” não é dado a priori.
Deve ser a primeira construção do grupo, um
esforço que contribuiria para a constituição da
identidade do grupo (Onocko, 1998). Este olhar
pode alargar o campo do Planejamento. Por ou-
tro lado, enfrentando problemas do dia-a-dia
dos serviços, é freqüente encontrar pessoas
bem intencionadas com pouquíssimos recur-
sos técnicos. Eficácia zero. Neste ponto é que
ressaltamos a responsabilidade dos planejado-
res, oferecendo competência técnica para ins-
trumentalizar as equipes em relação aos meios.

Análise dos autores

De acordo com nossa análise, a produção de
teorias e métodos de planejamento estratégico
em saúde dos autores investigados desenvol-
veu-se em, pelo menos, quatro linhas diferen-
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tes de acordo com o enfoque predominante, a
saber:
• O resgate da potencialidade comunicativa
do Planejamento Estratégico, empreendido
por autores da Escola Nacional de Saúde Públi-
ca do Rio de Janeiro, em especial Javier Uribe
Rivera e Edmundo Gallo.
• A ênfase no subsídio do Planejamento Es-
tratégico para a gestão democrática, que carac-
teriza os trabalhos de, entre outros, Emerson
Merhy e Gastão Campos, do Departamento de
Medicina Preventiva e Social da Universidade
Estadual de Campinas.
• O aprimoramento de uma técnica de Plane-
jamento de Luiz Carlos de Oliveira Cecílio, do
Departamento de Medicina Preventiva e Social
da Universidade Estadual de Campinas.
• O esclarecimento do Planejamento em re-
lação às teorias da complexidade em voga,
empreendido, de modo destacado, por Adolfo
Chorny, da Escola Nacional de Saúde Pública
do Rio de Janeiro.

Planejamento como meio 
da ação comunicativa

A importante contribuição de Rivera para a
área de Planejamento em saúde caracteriza-se
pela preocupação em ligar os conteúdos do
planejamento a uma reflexão filosófico-episte-
mológica (Rivera, 1989). Ele aproxima, funda-
mentalmente, a Teoria do Agir Comunicativo
de Habermas à área de Planejamento, visando
quebrar a instrumentalidade exacerbada de
certos métodos.

No texto O Planejamento situacional; uma
análise reconstrutiva (Rivera, 1992), a tarefa de-
senvolvida por Rivera é exaustiva. Ele propõe
um contraponto teórico entre o Agir Comuni-
cativo e o Planejamento Estratégico Situacio-
nal (PES). A partir dessa perspectiva teórica,
questiona o PES de Carlos Matus, denunciando
o determinismo que o autor chileno atribui à
estrutura econômica, o poder determinante da
estrutura técnica e o rigor explicativo de “con-
tornos pragmáticos” (Rivera, 1989:53). Diz ele:
“(...) parece que na ânsia de uma estruturação,
a proposta matusiana exacerba as pretensões
controlistas do planejamento e o aproxima de
uma abordagem objetivista. Isto fica em evidên-
cia quando a comunicação é sublinhada em
uma perspectiva um pouco instrumental” (Ri-
vera, 1989:90). Ressalta ainda que há “(...) ne-
cessidade do planejamento situacional revalo-
rizar as estratégias de negociação e de coopera-
ção, em prol da legitimidade dos planos. Isto
implica assumir uma perspectiva mais descen-
tralizada de mundo, trazendo à tona o mundo

social dos atores para além da fria compreensão
do planejamento enquanto tecnologia (...)” (Ri-
vera, 1989:89).

Na fase de formulação operacional, contu-
do, Rivera parece querer conciliar a teoria da
comunicação com o método proposto por Ma-
tus. Assim, para ele,“(...) (a intenção dos atores)
deve ser perquirida à luz da ideologia, da histó-
ria social, da inserção material e das predispo-
sições pessoais dos atores (das personalidades
como acumulações)” (Rivera, 1989:75).

O trabalho de Rivera (1989) traz grandes
contribuições do ponto de vista da crítica e al-
guns questionamentos fundamentais que, acre-
ditamos, devem ser ressaltados neste fim de sé-
culo. Entretanto nossa leitura de seu trabalho
constata que ele está interessado, ainda nesse
trabalho, numa reconstrução do formato me-
todológico matusiano. Assim, a análise dos su-
jeitos acaba repetindo a determinação matu-
siana: os sujeitos determinados, as personali-
dades como “acúmulos” e os sujeitos como “pos-
suídos”.

Gallo (1992), em sua obra Razão, poder e
política para repensar o planejamento, busca
conformações históricas para explicar as rela-
ções entre Estado, sociedade, razão e poder.
Rastreia as raízes dessas relações desde os gre-
gos até chegar às concepções modernas de Es-
tado. “Fecha-se o ciclo colonizador: a economia
e o subsistema estatal diagnosticam, delimitam
e definem os caminhos sociais. O resultado é a
monetarização e a burocratização do mundo
vivido; é o bloqueio das ações comunicativas e a
despolitização da sociedade; é a impossibilida-
de desta definir suas normas autonomamente,
de se tornar sociedade instituinte. É a derrota
da interação e a vitória da técnica” (Gallo, 1992:
32). O autor faz uma crítica do agir instrumen-
tal e de sua colonização da vida.

Ao chegar à crítica do planejamento, esse
autor resgata outra crítica – a de Castoriardis –
em relação à impossibilidade de separação to-
tal entre meios e fins. Sem dúvida, Gallo co-
nhece bem o problema de subsumir o planeja-
mento a uma mera questão técnica, formal.

Nas formulações finais, defende: “(...) é es-
sencial para que a humanidade caminhe em di-
reção ao seu interesse maior: sua emancipação
enquanto espécie tanto das limitações que a na-
tureza lhe coloca – ao desenvolver sua raciona-
lidade instrumental – quanto das formas de re-
pressão social – através da racionalidade comu-
nicativa.” (Gallo, 1992:33). Consideramos que a
humanidade não se liberta das limitações da
natureza apenas por meio da racionalidade ins-
trumental; nem tampouco concordamos que as
formas de repressão social possam acabar pu-
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ramente através da racionalidade comunicati-
va. Esse tipo de armadilha é o maior triunfo da
razão instrumental, pois ela pretende que uma
única racionalidade dê conta de todas as or-
dens de problemas.

O planejamento como subsídio da gestão 
democrática e das mudanças

Na obra de Campos (1989), o Planejamento apa-
rece somente como método alternativo para ra-
cionalizar e adequar estruturas e equipamentos,
colocando-os a serviço de novo modelo assis-
tencial. O Planejamento está vinculado à ques-
tão da instituição de modelo inovador de gestão.
Campos está próximo de Testa e de outros in-
telectuais latino-americanos que viram no Pla-
nejamento uma ferramenta capaz de opor-se a
que as leis do mercado sejam as únicas ordena-
doras dos sistemas médico-sanitários. Além dis-
so, para ele, os planos deveriam operacionali-
zar sínteses entre as diretrizes de eficiência e as
de eficácia; e entre a saúde pública (prática mais
coletiva) e o atendimento médico individual
(baseado na clínica médica). Campos espera
que o Planejamento seja incorporado ao debate
sanitário brasileiro e o resgata como instrumen-
to capaz de promover mudanças, fazendo ape-
lo a sua dimensão teleológica (Campos, 1989).

Pode-se afirmar que, além dessas expecta-
tivas, e a de que o Planejamento possa servir
como setting para organizar uma gestão mais
democrática e participativa, Campos não tem
mais demandas para o Planejamento em Saú-
de. Para ele, o Planejamento é mais um item da
gestão, ao contrário de Matus, para quem a
gestão é item do Planejamento (Matus, 1993).
Essa inversão faz diferença, pois, para Campos,
haveria gestão ainda que sem Planejamento,
mas não poderia haver Planejamento sem ges-
tão. A questão nuclear em toda a obra desse
autor é a de como utilizar o instrumental da
gestão para propiciar a construção de sujeitos
mais livres e criativos, comprometidos com vi-
são de mundo mais solidária e com o resgate do
valor de uso do trabalho (Campos, 1992).

Em textos posteriores, a questão metodoló-
gica é revalorizada e, na procura de caminhos
operacionais, abre-se o campo do Planejamen-
to a outras disciplinas: “Do ponto de vista teóri-
co (...) temos nos apoiado criticamente, basica-
mente reservando-nos o direito de reelaboração
(...), de Gramsci ao Agir comunicativo de Haber-
mas, do planejamento estratégico às avaliações
de desempenho, em tudo temos buscado instru-
mentos úteis ao sucesso de projetos (...). Ultima-
mente, temos valorizado o acervo já acumulado
pelos movimentos de psicoterapia e análise ins-

titucional (...). Talvez devêssemos nos apropriar
de vários destes ensinamentos (...) imagino que
todo gerente, coordenador ou integrante de
equipes de saúde, deveria receber formação e ser
orientado para operar com esses conhecimentos
no dia-a-dia” (Campos, 1994:47).

Preocupando-se com a possibilidade de que
a instrumentalidade exacerbada venha a trans-
formar-se em “problema das nossas soluções”,
denuncia: “Comumente, o planejamento não
consegue perceber que o social nunca é só uma
abstração estatística, mas que também se encar-
na no doente e em sua doença (...)” (Campos,
1994:60). O Planejamento aparece-lhe como
recurso, mais um, não o único nem o principal,
inclusive com problemas.

As principais contribuições teóricas de
Campos à área de Planejamento são: ter mos-
trado a necessidade de abertura para o campo
subjetivo e as disciplinas que o abordam, para
além das propostas metodológicas prontas; e
haver ressaltado que o resgate da função teleo-
lógica está indefectivelmente ligado à questão
da eficácia, e esta, à produção de valor de uso.

Merhy (1995), em Planejamento como tec-
nologia de gestão: tendências e debates do pla-
nejamento em saúde no Brasil, busca uma tipo-
logia das configurações do Planejamento como
tecnologia da ação. Descreve três situações bá-
sicas (Merhy, 1995:119):

a) “O planejamento como instrumento/ati-
vidade dos processos de gestão das organiza-
ções, tendo em vista que nestas ocorrem proces-
sos de trabalho.”

b) “O planejamento como prática social
transformadora, tendo em vista a determinação
de novas relações sociais.”

c) “O planejamento como método de ação
governamental, tendo em vista a produção de
políticas.”

Merhy questiona o uso do Planejamento
nos regimes socialistas pois, “(...) tentar cons-
truir uma tecnologia de governar o processo his-
tórico desembocou numa práxis totalitária, en-
quanto, por outro lado, construir uma tecnolo-
gia de governar o processo de trabalho pode efe-
tivamente levar a um aumento da eficiência e
eficácia dos meios” (Merhy, 1995:125).

A nosso ver, no entanto, o governo planeja-
do do processo de trabalho, visando a eficiên-
cia dos meios, foi muito bem atingido pelo tay-
lorismo. E esse é um modelo paradigmático do
que significa “governar o processo de trabalho”.
O grande desafio estaria colocado no desenvol-
vimento de algum instrumental que desse con-
ta “de “desgovernar” o processo de trabalho. O
processo de trabalho em saúde já está forte-
mente governado: pelas lógicas dos saberes,
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das formações corporativas, das diretrizes or-
ganizacionais etc. (Onocko, 1998). Portanto, o
dilema não é como governá-lo, mas como libe-
rá-lo. O próprio Merhy, em trabalhos posterio-
res, avança nessa questão, propondo ferra-
mentas para promover a liberação do trabalho
vivo (Merhy, 1997).

Em relação à produção de políticas, Merhy
considera o Planejamento uma “tecnologia de
gestão de políticas” (Merhy, 1995:128) e, neste
caso, ele é arma do governo. Várias vezes em
seu trabalho, Merhy aborda a questão do Plane-
jamento como ferramenta governamental. Con-
tudo, pensamos que o Planejamento também
pode vir a instrumentalizar para a ação grupos
que não estão necessariamente no governo.

Esse autor não abre mão do agir racional,
mas está pensando em múltiplas e não em ra-
cionalidade única. Merhy alarga o campo do
Planejamento, parecendo, em algumas passa-
gens, que até o dilui, confundindo-o ora com a
práxis política ora com a gestão: “Nos casos em
que a gestão da política se torna o campo do
planejamento (...) a dimensão instrumental do
planejamento cede lugar à lógica da política e
da conformação histórica dos processos institu-
cionais (...). Desse modo, todos os métodos que
procuram impor-se aos instituintes, ambicio-
nando ser em si um instituinte, acabam confi-
gurando-se como processos prescriptivos/nor-
matizadores (...)” (Merhy, 1997:148).

Desta maneira, para ser instituinte de mu-
danças, o Planejamento deveria acabar com os
métodos, uma proposta que dificulta construir
certa instrumentalidade. Merhy não está preo-
cupado com isto, o que ele quer é desconstruir
a visão determinista e fechada do agir instru-
mental, representado pelas várias correntes de
Planejamento que analisa. É essa a sua maior
contribuição teórica.

O planejamento como técnica

Possuir alguma técnica – “Maneira, jeito ou ha-
bilidade especial de executar ou fazer algo”
(Ferreira, 1997) – parece ser o centro da ques-
tão, quando se pensa o problema de certa ins-
trumentalidade.

Entre os autores revisados por nós, foi Cecí-
lio (1997) quem demonstrou maior preocupa-
ção em superar os impasses colocados à apli-
cação sistemática de técnicas de Planejamen-
to. O seu objetivo: manter algum rigor metodo-
lógico, tornando, ao mesmo tempo, acessível
ao maior número de pessoas os segredos do
Planejamento. Em Uma sistematização e dis-
cussão de tecnologia leve da planejamento es-
tratégico aplicada ao setor governamental, Ce-

cílio (1997), sistematiza e divulga seu método,
desenvolvido em longos anos de experiência.

Esse autor sugere nova tecnologia de plane-
jamento: “PES modificado ou ZOOP (sigla ale-
mã “Zielorientierte Projektplanung” – Planifi-
cação de Projetos orientada a objetivos) enri-
quecido com PES”, cujo desenvolvimento visa
dar conta: “(do) tempo como recurso escasso dos
dirigentes e da necessidade de tornar acessível o
manuseio de tais tecnologias a um número cres-
cente de pessoas (...)” (Cecílio, 1997:152). Cecí-
lio descreve o modo como desenvolve seu tra-
balho de planejador. Revela suas fontes (PES,
ZOOP) e fundamenta a escolha de seu recorte.

Criticamos, todavia, o recorte do momento
explicativo do PES, que Cecílio substitui pela
árvore explicativa do ZOOP, pois, a nosso ver,
perde-se a etapa mais complexa e demorada
do método, mas também a mais rica em crítica
e potencialidade de construção de uma com-
preensão do mundo para além da linearidade
do senso comum (Onocko, 1998).

Cecílio recomenda enfaticamente deter-se
na descrição cuidadosa dos problemas: “(...) é
uma etapa muito importante por duas razões
principais: a) para afastar qualquer ambigüi-
dade diante do problema que se quer enfrentar.
b) quando bem feita, tem como produto os indi-
cadores que serão utilizados para avaliar os im-
pactos do plano.” (Cecílio, 1997:155). Para Ma-
tus, eludir a explicação das causas e meramen-
te descrever os problemas é “(...) vício da pla-
nificação normativa” (Matus, 1993:245).

Nossa experiência em assessoria de Plane-
jamento leva-nos a preferir pensar os proble-
mas como dados: “como superfície, como mo-
mentos mediatizados do conceito que só se pre-
enchem no desdobramento de seu sentido social,
histórico, humano (...)” (Horkheimer & Adorno,
1989:19). Com esse olhar, “afastar (completa-
mente) a ambigüidade” é tarefa impossível, e
“quantificar” é uma cristalização muito útil,
porém, temporária. Se assumimos que os pro-
blemas são dados que precisam ser desdobra-
dos, não podemos concordar com a proposta
de, simplesmente, enfatizar a descrição.

Também criticamos a simplificação do mo-
mento estratégico, transformando-o em sim-
ples análise de controle de recursos e interesse
dos atores, já que entendemos esse momento
como chave para a constituição da identidade
de um grupo. “De fato seria esse o momento-
chave para a equipe se confrontar com a per-
gunta: quem somos? Quem são os outros? Esta-
mos imaginando o mesmo futuro? Desejamos
as mesmas coisas?” (Onocko, 1998:97).

Para Cecílio, “(...) um grupo gerente de pro-
jeto não é ator. O ator, no caso, é a autoridade



PLANEJAMENTO E RAZÃO INSTRUMENTAL 729

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 16(3):723-731, jul-set, 2000

que instituiu o grupo” (Cecílio, 1997:153). Lei-
tura instrumental, esmagando os sujeitos: será
que se pode supor que um grupo de gerentes
funcionaria – de fato – como simples correia de
transmissão da vontade, do desejo ou do proje-
to do chefe-autoridade? Pessoalmente aproxi-
mamo-nos mais da idéia de identidade do que
da concepção instrumental de ator. Defende-
mos que todo grupo cria certos padrões de sub-
jetividade a partir das singularidades dos sujei-
tos que o compõem, e que é a partir desse posi-
cionamento que a tarefa comum se faz possível.

Voltando ao texto de Cecílio, resgatamos
seu esforço em construir nova metodologia sis-
temática; contudo, ressaltamos a falta de críti-
ca ao controle advindo da ação instrumental.

O planejamento como meio de intervenção 
em ambientes complexos

O texto de Chorny (1998) Planificación en sa-
lud: viejas ideas en nuevos ropajes começa pelo
resgate do sentido, dos fins do Planejamento:
“El propósito de la planificación en salud es la
salud (...) Es algo habitualmente aceptado que
la planificación está referida al futuro” (Chorny,
1998:1). Testa (1997) defende que existem ra-
zões “porquê”, referidas ao passado, que expli-
cam, e “razões para”, referidas ao futuro, que
dão motivos para agir. A colocação de Chorny
parece óbvia, mas não é. Se o planejamento es-
tá referido ao futuro, precisará de “razões para”,
o que concorda com nosso argumento a res-
peito de certa razão substantiva, que deveria
ser anterior a toda razão instrumental na hora
de agir. Chorny (1998) é taxativo quando enun-
cia os fins: a produção de saúde. Na quase nun-
ca explicitada equação eficiência/eficácia, ele
ressalta a eficácia. Questão praticamente es-
quecida por alguns planejadores modernos
que entraram na pós-modernidade para tornar
eficientes (leia-se, baratas) as instituições.

Nesse trabalho, Chorny (1998) repassa toda
a tradição de planejamento latino-americano e
faz uma análise do cenário futuro, colocando
aspectos a serem abordados no planejamento
em saúde. Em relação ao passado do planeja-
mento, Chorny honra a tradição, que bem co-
nhece por ter participado do grupo de formula-
dores nesse campo. O que o separa da maioria
dos planejadores é sua aguda capacidade críti-
ca. “Se puede afirmar, sin temor a cometer gran-
des injusticias, que, actualmente, gran parte de
los modelos de planificación en el área de la sa-
lud son orientados por el simple y único objeti-
vo de reducir gastos, privilegiando la racionali-
dad de los medios sobre los fines” (Chorny, 1998:
13). Após contextualizar as teorias da comple-

xidade, afirma: “Así, lo que deberia ser un me-
dio, se transformó en un fin” (Chorny, 1998:16).

Para ele, o primeiro objeto de reflexão dos
planejadores deverá ser a situação de saúde, o
segundo, a dimensão metodológica, e o tercei-
ro, a ação. Em relação à dimensão metodológi-
ca, pondera: “(...) La reflexión es substituida por
el dogma disfrazado de enunciado científico.
Las panaceas milagrosas (japonesas, alemanas
o de cualquier otro lugar del mundo) proponen
el éxito fácil para quien sea que las adopte (...)
Para superar los conflictos generados por estas
maneras de ver la realidad (...) es preciso dejar
de lado los preconceptos y admitir la interrela-
ción dialéctica entre métodos, sujetos y objetos”
(Chorny, 1998:17).

Na análise dos momentos do planejamen-
to, Chorny ressalta o momento tático como o
momento da programação, resgatando o uso de
ferramentas específicas para esse fim. Este é
mais um grande esquecimento dos planejado-
res modernos que não passa despercebido a
esse autor. Resumindo, o próprio autor con-
clui: “Los planificadores (...) se ocupan del con-
trol de gastos. (...) La innovación se transformó
en un fin en sí mismo, no se innova para hacer
frente a nuevos problemas o a viejos problemas
no resueltos, se crean ‘ondas’ para hacerse un lu-
gar (...)” (Chorny, 1998:33).

Metodologicamente, Chorny poderia ser
considerado um planejador clássico. Todavia,
sua aguda visão de mundo permite-lhe ressal-
tar a centralidade do conjunto das finalidades
para enfrentar os desafios da complexidade.
Paradoxo do fim de século: certas leituras clás-
sicas ganham tremenda atualidade.

A título de conclusão

Nosso foco nos autores concorda com Foucault
(1987), quando defende que a pergunta central
na interpretação é “quem?”. Escolhemos auto-
res que respeitamos e valorizamos pela contri-
buição ao campo do Planejamento e Gestão
em Saúde Coletiva. Nos autores revisados apa-
receu com muita clareza como o objeto de preo-
cupação de cada um deles foi, simultaneamen-
te, solução e obstáculo para enfrentar os dile-
mas meios-fins e controle-subjetivação. Consi-
deramos que a complexidade da tarefa de pla-
nejar instituições de saúde exige que esses di-
lemas sejam enfrentados. Dificilmente, porém,
um método ou teoria, sozinho, poderia dar con-
ta de tamanho recado.

Propomos recuperar a idéia de Planejamen-
to como mediação (Onocko, 1998), o que per-
mitiria articular a questão da lógica dos fins
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com a necessária operacionalidade, mas já não
mais como tecnologia. Mario Testa (1997) diz
que o “saber fazer” em ciências sociais não se
incorpora – como no caso das ciências duras –
como tecnologia, mas como ideologia, e que
isto é possível a partir da interpretação históri-
ca (Testa, 1997).

Uma interpretação do Planejamento, nos
termos de Foucault (1987), tal como vem sen-
do pensado e desenvolvido em épocas recen-
tes nas organizações, permite-nos propor mu-
dar a idéia do Planejamento como corpo tec-
nológico (representado por métodos prontos e
acabados) e outorgar-lhe o papel de modula-
dor de incorporação tecnológica. Assim, o Pla-
nejamento poderia ir subsidiando a incorpora-
ção de outras ferramentas e técnicas para cons-
tituir roteiros, mais ou menos modulados para
situações-tipo. Essas situações compreende-
riam: momentos dos grupos, momentos da or-
ganização, pontos críticos do projeto (seja co-
mo vulnerabilidade ou desafio institucional).

Pensar criticamente exige certa capacidade
analítica para apreender o sentido social, his-
tórico e humano de nossas práticas. E jogar
com essa capacidade exclui a submissão a re-
ceitas prontas. Por que determinado grupo
consegue levantar alguns e não outros proble-
mas? O recorte dos problemas, o porquê desse
recorte, poderia ser um dos momentos centrais
para fazer a ponte entre a capacidade instru-
mental do Planejamento e a questão de “o que
fazer”, do sentido, dos fins perseguidos pela al-

mejada mudança. Defendemos que o Planeja-
mento pode fazer a mediação entre uma racio-
nalidade crítica, a serviço da liberação das pes-
soas, e a necessária cota de instrumentalidade
operativa (Onocko, 1998).

Assim como Castoriardis (1987) argumenta
a não-separabilidade total entre meios e fins,
defendemos a não-separabilidade entre o agir
racional e o momento subjetivo dos grupos que
se preparam para, ou estão em ação. Propomos
explorar a idéia de identidade dos grupos, das
instituições, como construção possível a partir
das identidades individuais, sem apagar as
identidades dos sujeitos. Construção que o Pla-
nejamento poderia bem subsidiar.

Isso traz à tona a questão de nossa propos-
ta não ser mais a de um método, mas a de um
território de composições disciplinares varia-
das que permitiriam a incorporação tecnológi-
ca seqüencial segundo demanda. A intenção é
valorizar essa demanda, e conseguir também
operacionalizá-la, honrando o compromisso
teleológico do Planejamento enquanto ativida-
de, respeitando, sobretudo, a compreensão da
vida e a dinâmica dos processos como fluxos,
gradientes, sempre provisórios e situacionais.

Foucault (1987) afirma que a interpretação
hermenêutica moderna está sempre relaciona-
da com certa terapêutica. Talvez, no fundo, es-
tejamos atrás de uma “cura”, a dos males pro-
vocados pela aplicação instrumental de certos
métodos que acabaram sendo fetichizados por
alguns planejadores modernos.
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